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CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 0236/2024, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO OE LAJEDINHO E A EMPRESA A FÁBRICA

DE SENTIMENTOS LTDA

0 MUNICÍPIO OE LAJEDINHO, através do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME, com sede â Praça Kigínio de Oliveira Pllnk),
02 • centro - Lajedinho - Bahia, inscrito no CNPJ/MF sob o N" 26.756.043/0001-95, rreste alo representado pela sua gestora, a Sr*
Graíiela Silva de Sena Oliveira, portadora da Cédula de Identidade n' 0730511990 - SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob n" 003 941.355-
12, doravante denominado CONTRATANTE e do outro lado como CONTRATADO, a empresa A FÁBRICA DE SENTIMENTOS LTDA,
registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE n°
29203525803, com sede na Avenida Deputado Manoel Novaes, 1056 S, Centro, Serrlnha - BA, CEP; 46.700-000, devidamente Inscrita
no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica/MF sob n*' 12.830.291/0001-24, representado pelo Sr. José Clenilson Jesus dos Santos,
nacionalidade Brasileiro, rtascido em 24/12/1977, solteiro. Empresário, CPF n" 776.615.925-04, portadora da Cédula de Identidade n*
617706500. expedida pela SSP/BA, residente e domiciliado na Avenida Deputado Manoel Novaes. 1056, Centro, Semnha - BA, CEP
48.700-000, do Processo Administrativo n' 066/2024 e em observância às disposiçdes da Lei n° 14,133, de 1" de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Termo de Inexígibilidade n" 009/2024,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas,

1 .CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

11, O objeto do presente instrumento è a contratação de Pessoa Juridica para Prestação de Serviços de Contratação de
Pessoa Jurídica para Prestação de Serviços de Show Artístico da 'BANDA TOQUE DEZ', a ser realizado no dia 20 de julho de 2024,
referentes as fesbVidades da 57' Festa dos Vaqueiros do município de Lajedinho - Bahia, nas condições estabelecidas no Estudo
Técnico Preliminar,

1,2, Objeto da contratação:

rfEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

Contratação de Pessoa Juridica
para Prestação de Serviços de
Show Artístico da "BANDA TOQUE

DEZ*, a ser realizado no dia 20 de

julho de 2024, referentes as
festividades da 57' Fesla dos

Vaqueiros do município de
Lajedinho - Bahia,

963 UN 01 RS

160.000,00

R$180.000,00

DATA HORÁRIO CIDADE/UF DURAÇÃO
20/07/2024 23:00 LAJEDINHO/BAHIA 90 minutos

1.3 Vinculam está contratação, independentemente de transcrição;

1.3.1. O Estudo Técnico Preliminar
1.3.2. A Proposta do contratado;
1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

1.4 Fica o presente contrato vinculado a inexigibilídade de Licitação tP 009/2024, e anexos dos itens 1.3.
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2. CLAUSULA segunda - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2 1. O prazo de vigõncla da contratação è de 04 (quatro) meses, contados na forma do artigo 105 da l^i n' 14 133. de
2021.

22 O prazo de vtgãntía será aulomattcamente prorrogado, ndependenlemente de termo aditivo, quando o objeto não
for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste
instrumento

3. clAusuu terceira- modelos de execução egestAo contratuais

3.1. o regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
corrcijsão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato

4 CLÁUSULA quarta-SUBCONTRATAÇAO

4 1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5 1 O valor total da contratação é de R$ 160.000.00 (cento e oitenta mil reais).
5 2. No valor acima estão rncluidas todas as despesas ordinárias diretas e Indiretas decorrentes da execução do

ob;clo. inclusive Inbulos e/ou impostos, o^rgos sodais, trabalhistas, t^evidenciários. fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação

6.CLÃUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6 1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a eie referentes encontram-se definidos no Estudo
Técnico de Contratação, anexo a este Contrato.

G.2. Os pagamentos serão efetuados em 02 (duas) parcelas, conforme realização das etapas a seguir:

6.2 1.50% (cinqüenta por cento) após a assinatura do contrato;

6.2.2.50% (cinqüenta por cento), no segundo dia útü após realização do sbow mediante apresentação de Nota Fiscal;

7.CLAUSULA SÉTIMA ■ REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e írreajustáveis no prazo de urr ano contada da data do orçamento
estimado do exercido financeiro de 2024.

7.2. Após o inierregno de um ano. e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA. exclusivamente para as obrigações iniciadas e arnduldas após a ocorrência
daanuaiidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamenlo, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo sejam divulgado o Índice
definitivo.

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será. obrigatoriamente, o dermitivo.
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamenlo venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser delermirrado pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parles elegerão novo índice oücial. para

reajustamenlo do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7 6 O reajuste será realizado por Apostilamento.

8.CLÂUSULA OfTAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:
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8 2. Exigir o cumprlmenlo de Iodas as obrigaçOes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
attexos

8 3. Recebor o objeto no prazo e condições estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar;
6 4. Notiricar o Contratado, por escrito, sobre vícios, dcleilos ou Incorreções vorificadas no objeto íomocido, para que

seja por ele substituído, reparado ou comgido, no total ou em parle, às suas cxpensas;
6 5. Acompaniiar e fiscalizar a execução do contraio e o cumprimento das obrigações pelo Coniralado;
8 6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal cm relação â parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de tiqiiidaçâo e pagamento, quando houver controvérsia sobra a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conlomie o arl 143 da Lei n' 14,133, de 2021;

8 7 Eletuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contraio e no Estudo Técnico Preliminar;

8 8 Aj^ícar ao Cot>tratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8 9. Cienlirtcar o órgão de representa^ judiciai da Procuradoria Municipal de Lajedinfio para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8 10. Explicitamente emitir decisão sobre Iodas as solicitações e reclamações relacionadas d exeoição do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelalórios ou de nenhum mteresse para a boa
execução do ajuste.

8 101 A Administração terá o prazo de 10 (dez], a contar da datado protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período

a 11 Responder eventuais pedidos de reestsbelecímento do equilíbrio económico-financeíro feitos pelo contratado no
prazo máximo de 08 (oito).

8 12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do arl 93. §2°, da
Lei n» 14 133, de 2021

6 13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peío Contratado com terceiros, ainda
que wnculados a execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados

9. CLÁUSULA NONA • OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

91. O Contratado deve cumprir lod^ as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os nscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

9 2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior, conforme o arl. 137, II
e prestar todo esclarecimento ou informado por eles solicitados;

9.2.1. Fica designado pela CONTRATANTE, o Senhor Rodrigo Nascimento da Süva, inscrito no CPF/MF n" 032.186 895-
11. RG n® 11.427.676-55 SSP/BA, como gestor deste CONTRATO e o Senhor Gabriel Novais da Silva, inscrito no CPF/MF n'
016.410.075-08, RG n'09.151.775-36 SSP/BA, como fiscal de contrato bem como para o seu acompanhamento e fiscalização.

9 3 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumpnmento das cláusulas deste contraio, com habilitação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade
e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência,

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paile, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

9.5. Responsabilizar-se pelos vicias e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei n® 6.078, de 1990), bem como por lodo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabiliddde a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor comespondente aos danos sofiidos;

9 6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos tenros do artigo 48. parágrafo único,
da Lei n® 14.133, de 2021;

9 7. Quando não for possível a veniicaçâo da regularidade rm Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos; 1) prova de regularidade relativa à Segundada Social, 2) certidão conjunta relativa aos tnbutos
federais e á Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio
ou sede do contralado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhisias - CNDT;

9 6 Comunicar ao Rscal do contraio, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência ancumai ou acidente
que se verifique no local dos serviços.
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9 9. Prestar todo esctarecliTWnto ou (nrormação soHcllada pelo Contratante ou por seus preposlos, garantinOo-Ihcs o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trab^hos. twm como aos documentos relatnos à execução do empreerKiimento

9 10 Paralisar, por determinação do Coniralarito, qu^quer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a
t»a técnica ou que pontta cm risco a segurança dc pessoas ou tiens dc terceiros

911. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que lor necessário à execução do
objeto, durante a vigência do contrato

9 12 Conduzir os trabalhos com estrita otiservãncia às normas da legislação pertirrente. cumprirKto as deleiminaçdes
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o locai dos serviços o nas meltwres condiçOes dc segurança, higiene e disciplina

913 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificaçâes do memorial descritivo ou inslrumenlo congênere.

9 14 Não permilir a utibzação dc qualquer trabalho do merw de dezesseis anos. exceto na condição de af^cndiz para
os maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubra,

9.15. Manter durante toda a vigência do conimto, em compatibilidade com as obrigações assumidas. Iodas as
condições exigidas para habUitação na lidlação:

9 16 Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
denóència. para reabilitado da Previdénoa Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação,
conforme o arl. 116:

9 17 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contraio, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo único):

9 18 Guardar sigilo sobre iodas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do conbalo;
919 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dímensiortamenio dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de falores futuros e incertos, devendo corr^mentá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja sabsíalõrio pata o aleodimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art 124, II, d, da Lei n° 14.133. de 2021;

9 20 Cumpnr. além dos postulados legais vigenles de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
do Contratante,

10.CLÍUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPO

10.1. As parles deverão cumprir a Lei n° 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a Iodos os dados pessoais a
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato admínisl/allvo que eventualmente venha a ser firmado, a partr da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, índependenlemenie de declaração ou de aceitação expressa.

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Tnalidades que justiricaram seu acesso e de acordo com
a boa-(é e com os jxinclpios do art. ã'' da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipõteses permíbdas em Lei
10 4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (anco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10 5 Terminado o tratamento dos dados nos (ermos do art 15 da LGPO. é dever do contratado elinuná-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sot^ os deveres. requisibs e responsabilidades
decorrentes da LGPO.

10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subconlratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender
prontamenle eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Òmtratado deverá prestar, no prazo Rxado pelo Contratante, prorrogável justíficadamente, quaisquer
Informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD. inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos dc dados formados a partir de contratos admlnlsbativos, noiadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rasireãvel de irétamenlos
realizados (LGPD. arl. 37). com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em lormalo intaroperável. a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD
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10 11 o contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especiai a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na (orma da
LGPD

10 12. Os contratos e convênios de que trata o § fdoart. 26 da LGPD deverão sercomunicadosà autoridade nacional.

11.CLÁUSULA OÊCiMA PRIMEIRA-GARANTIA DE EXECUÇÃO

11 1 Não tiaverã exigência de garantia de execução contratual

12.CLÁUSUU DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12 1 Comete iníraçâo administrativa, nos lermos da Lei n" 14133, de 2021, o contratado que:
a) der causa áinexecuçâo parcial do contrato:
b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo:

c) der causa à inexecuçáo total do contraio;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo jusUílcado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudutenlo na execução do contrato,
g) compoitar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de quaiquer natureza;
ti) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n' 12.846, de 1' de agosto de 2013.
12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrernas infrações acima descritas as seguintes sanções'
í) Advertência, quando o contratado der causa á inexecuçáo pardal do contrato, sempre que não se jusliricar a

imposição de penalidade mais grave (ari 156, §2°. da Lei n' 14.133, de 2021);
ii) impedimento de licitar e contatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 'b', 'c' e 'd' do subitem

acima deste Contrato, sempre que não se justilicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4», da Lei n' 14.133, de 2021);
iii) Declaração de intdoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 'e', T,

■g" e "tj' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 'b', 'c' e *d', que lustifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156. §5®, da Lei n® 14,133, de 2021).

iv) Multa:
(1) Moratória de 0,5% (zero vírgula porcento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até

o Imie de 30 (binta) dias;
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas V a 'ti' do subitem 12,1. de 1% a 3% do valor do

Contrato.
(3) Compensatória, para a Inexecuçáo total do contrato prevista na alínea 'c' do subitem 12.1, de 20% a 30% do

valor do Contrato.
(4) Parainfraçãodescritanaaiinea'b*dosubttem12.1,ainuttaseráde5%a10% do valor do Contrato.
(5) Para infrações descritas na aiinea 'd' do subitem 12.1, a muita será de 5% a 10% do valor do Contraio.
(6) Para a infração descrita na alínea 'a' do sutHtem 12.1, a mulia será de 5% a 10% do vator do Contrato,

ressalvadas as seguintes infrações:
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado ao Contratante (art. 155, §9®, da Lei n° 14.133, de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente coma multa (art. 156, §7®, da

Lei n® 14.133, de 2021).
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de sua intimação (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021)
12.5. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (arl 156, §8», da Lei n® 14.133, de 2021).

12.6. Previamente ao encamintramento ã cobrança judicial, a mulla poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administralivo que assegure o contraditório e a acr^ defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inldoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®, da Lei n® 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
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b) as peculiaridades do caso concreto,
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes:
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
c) a im^antação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçdes dos órgãos de

controle

12.3 Os atos previstos como Infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.B46, de 2013, serão apurados o
julgados conjunlamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art
159)

12.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobnr ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e.
nesse caso. todos os eleitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de lato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160. da Lei n" 14.133. de 2021)

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por e'a aplicadas, para fms de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas imdõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n" 14.133. de 2021)

12.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de ínidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/21.

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de muita administrativa e/ou
indenizações, não mscnlos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
orgão decorientes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante, na forma da Instniçâo Normativa SEGES/ME n" 26. de 13 de abril de 2022.

13.CLÃUSULA DÉCIMA TERCEIIM - DA EXTINÇÃO CONTIUTUAL

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçâo do cronograma fixado para o contraio.

13.3 Quando a não conclusão do consto referida no item anteriordecorrerde culpa do contratado;
a) ficará ele constituído em mora. sendo-âre aplicáveis as respectivas sanções adminisfrativas: e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso. adotará as medidas admitidas em tei para a

continuidade da execução contratual
13.4. O contrato poderá ser extinto anfes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14 133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

13.41. Nesta fiipótese, aptlcam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não

restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4 21. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo

para alteração subjetiva

13.5 O termo oe extinção, sempre que possível, será precedido;
13.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.51.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13513 Indenizações e multas
131' A extinção do contrato não configura óbice para o reconlteclmento do desequilíbrio económlco-financeiro, hipótese

em que stiô'. j •i-i .ia indenização por meio de termo indenizatório (ari. 131,caput,da Lei n,® 14.133, de 2021).
' ■ ' .:on-.;3>o ooderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial,

econòífi!...-! -i-, t . '1 irabalhisla ou cfvS com dirigente do órgão ou entidade contratante ou aim agente público que lenha
dcseriTCM i ' . na iciiação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parei Cl .. .iaieralauporafiníd3de,atéoterc8fiTigrau(att14,incisolV.daLein.®14.133.de2021).
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14.CUUSULA OÉCtMA QUARTA-DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

14 1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão â conta do recursos cspocificos consignados no
Orçamento Geral da União deste oxerciao, na dotação abaixo discnminada

i  Unidade Orçamentária 0502 - Departamento do Cultura, Esporto e Lazor,
II Projeto Atividade: 2022 - Promoção e Patrocínio de Festas Populares;
Itl II Fonte de Recursos 15000000.

III Programa de Trabaltio. Festas Populares, o
IV. Elemenio de Despesa' 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15 1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na lei n" 14.133.de 2021, e
demais normas federais aplicáveis e. subsídiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 6.078. de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16.CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-So pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n" 14.133.de 2021.
16 2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento} do valor Inicial atualizado do contrato.
16 3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivD, submetido á prévia

aprovação da consulioria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, tiipótese
cm que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) més (arl. 132 daLein° 14 133. de 2021).

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contraio podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

17.CLÂUSUU DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na
forma prevista no arl 94 da Lei 14.133.de 2021, bem como no respectivo sibooficiaf na Internet, em aienç^ ao art 91. capulda Lei
n." 14.133. de 2021. e ao art 8®. §2®. da Lei n, 12.527. de 2011. c/c art. 7®. §3®. inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.2 Em se tratando de contratação por inexigibilidade. o contrato e seus aditamentos deverão ser divulgados em 10
dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o inciso 11 do arl. 94 da Lei n® 14 .133. de 2021.

18.CLÃUSULA DÉCIMA OíTAVA- FORO

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Ruy Baitiosa. para dinmir os litígios que decorrerem da execução deste Termo
de Contraio que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92.§1®.da Lei n° 14.133/21.

Lajedintro, 17de maio de 2024

GRAZIELA SILVA OE Aíviruaoaffonnítf^iup»
SENA KnanfuSKVADESEN*

OUVEIRAO039413S5JÍ "ivfixAooiMUiSU

Grazleia Silva de Sena Oliveira

Gestora do Fundo Municipal de Educação
CONTRATANTE

TESTEfãUNHAS

Nomif

CPf

^mndMkmEmtik
CPP:Q1iSiÚ.m4

RICA DE SENTIMENTOS LT

NTRATADO

Nome; 7^7
CPF:
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 0238/2024, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIpIO DE LAJEDINHO E A EMPRESA A FÁBRICA
DE SENTIMENTOS LTDA

O município de LAJEDINHO, através do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO • FME. com sede à Praça HIgínio de Oliveira Plínio,
02 • centre - Lajedinho - Bahia, inscrito no CNPJ/MF sob o N' 26.756.043/0001-95, neste ato representado pela sua gestora, a Sr'
Graziela Silva de Sena Oliveira, portadora da Cédula de Identidade n° 0730511990 - SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob n° 003.941.355-
12, doravante denominado CONTRATANTE e do outro lado como CONTRATADO, a empresa A FÁBRICA DE SENTIMENTOS LTDA,
registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado da BaltIa, sob NtRE n°
29203525803, com sede na Avenida Deputado Manoel Novaes, 1056 8, Centro, Serrinha - 8A, CEP; 48.700-000, devidamente Inscrita
no Cadastro Nadonal de Pessoa Juridica/MF sob n" 12.830.291/0001-24, representado pelo Sr. José Clenllson Jesus dos Santos,
nacionalidade Brasileiro, nascido em 24/12/1977, solteiro. Empresário, CPF n" 776.815.925-04, portadora da Cédula de Identidade n"
817706500, expedida pela SSP/BA, residente e domiciliado na Avenida Deputado Manoel Novaes, 1056, Centro, Serrinha - BA, CEP
43.700-000, do Processo Administrativo n° 066/2024 e em observância às disposições da Lei n' 14.133, de 1® de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Termo de inexigibiiidade n® 009/2024,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica para Prestação de Serviços de Contratação de
Pessoa Juridica para Prestação de Serviços de Show Artístico da "BANDA TOQUE DEZ", a ser realizado no dia 20 de julho de 2024.
referentes as festividades da 57' Festa dos Vaqueiros do município de Lajedinho - Bahia, nas condições estabelecidas no Estudo
Técnioo Preliminar.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CAT5ER UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

Contratação de Pessoa Jurídica
para Prestação de Serviços de
Show Artístico da 'BANDA TOQUE

DEZ", a ser realizado no dia 20 de
julho de 2024, referentes as
festividades da 57' Festa dos

Vaqueiros do município de
Lajedinho - Bahia.

963 UN 01 R$

180.000,00

RS 180.000,00

DATA HORÁRIO CIDADE / UF DURACAO

20/07/2024 23:00 LAJEDINHO/BAHIA 90 minutos

1.3. Vinculam está contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Estudo Técnico Preliminar;

1.3.2. A Proposta do contratado;
1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4 Fica o presente contrato vinculado a inexigibilidade de Licitação n® 009/2024, e anexos dos itens 1.3.

Fundo Iviunicipal de Educação - CNPJ: 26.756.043/0001-95
Praça Higínio de Oliveira Plínio, 02 - Centro - CEP; 46.825-000 - Lajedinfio - Bahiia
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2. CLÁUSULA SE6UNDA-VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses, contados na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de
2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não
for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste
instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
condusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.CLÃUSUU QUINTA - PREÇO

5.1. O valor lotai da contratação é de RS 180.000,00 (oento e oitenta mil reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais inddentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6.CLÁUSULA SEXTA • PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Estudo
Técnico de Contratação, anexo a este Contrato.

6.2. Os pagamentos serão efetuados em 02 (duas) parcelas, conforme realização das etapas a seguir

6.2.1.50% (cinqüenta por cento) após a assinatura do contrato;

6.2,2.50% (cinqüenta por cento), no segundo dia úbl após realização do show mediante apresentação de Nota Fiscal;

7.CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e Irreajustéveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado do exercício financeiro de 2024.

7.2. Após o interregno de um ano. e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência
da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo sejam divulgado o Índice
definitivo.

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parles elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por Apostilamento.

8.CLÁUSULA OfTAVA • OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante;

Fundo fi/lunicipal de Educação • CNPJ: 26.756.043/0001-95
Praça Higínio de Oliveira Plínio, 02 - Centro - CEP: 46.825-000 - Lajedínho - Bahia
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contraio e seus
anexos:

6.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fomecido, para que

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompantiar e fiscalizar a execução do conlrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento, quando tiouver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lein" 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Estudo Técnico Preliminar;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representado judiciai da Procuradoria Municipal de Lajedinito para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatõrios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste.

6.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez), a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período.

6.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econõmico-financeiro feitos pelo contratado no
prazo máximo de 08 (oito).

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto peto Contratante, no caso do arL 93, §2°, da
Lei n'14.133, de 2021.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrênda de ato do Contratado, de
seus empregados, propostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA • OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exdusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

9.2. Atender às detemiinações regulares emitidas pelo fiscal do contraio ou autoridade superior, conforme o art. 137, II
e prestar todo esdaredmento ou informação por eles solicitados;

9.2.1. Fica designado pela CONTRATANTE, o Senhor Rodrigo Nascimento da Silva, inscrito no CPF/MF n" 032.186.895-
11, RG n' 11.427.676-55 SSP/8A, como gestor deste CONTRATO e o Senhor Gabriel Novais da Silva, inscrito no CPF/MF n»
016.410.075-08, RG n° 09.151.775-36 SSP/BA, como fiscal de conlrato bem como para o seu acompanhamento e fiscalização.

9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das dáusulas deste contrato, com habilitação e
conhedmento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, femamentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade
e tecnologia deverão atender ás recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por lodo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contralante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único,
da Lei n° 14.133, de 2021;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes dooimentos; 1) prova de regularidade relativa ã Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidenle
que se verifique no local dos serviços.

Fundo Municipal de Educação - CNPJ: 26.756.043/0001-95
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9.9. Prestar todo esclarecimento ou Informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.1Ò. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do
objeto, durante a vigência do contrato.

9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam ás especificações do memorial descritivo ou Instrumento congênere.

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou
ínsalut^e;

9.15. Ivlanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

9.16- Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação,
conforme o arl, 116;

9.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contraio, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 116, parágrafo único);

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inidalmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14,133, de 2021;

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
do Contratante;

10.CLÁIÍSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com
a boa-fé e com os principies do art. 6° da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10 5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de dooimentaçâo para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de sutxiperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
pemianecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável juslificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
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10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
Indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da
LGPD.

10.12. Os contratose convênios de que trata o § rdo arl. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

11.CLÂUSULADÉCIMA PRIMEIRA-GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Não tiaverá exigência de garantia de execução contratual.

12.CLAUSUU DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à Inexeouçâo parcial do contrato:
b) der causa â Inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funclonantento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo,
c) der causa à Inexecuçào total do contrato:
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato:
g| comportar-se de modo inídôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:
ti) praticar ato lesivo previsto nc art. 5' da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas Infrações aolma descritas as seguintes sanções:
j) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre que não se justificar a

Imposição dê penalidade mais grave (art, 156, §2", da Lei n" 14.133, de 2021):
il) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei n" 14.133, de 2021):
lli) Declaração de inidoneibade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", T,

■g' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c* e 'd*, que justifiquem a Imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5», da Lei n» 14.133, de 2021).

Iv) Multa:
(1) Moratória de 0,5% (zero vírgula porcento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor da parcela Inadimplida. até

o limite de 30 (trinta) dias:
(2) Compensatória, para as Infrações descritas nas alíneas "e" a "ti" do subitem 12.1, de 1% a 3% do valor do

Contrato.
(3) Compensatória, para a inexecuçào total do contrato prevista na alínea 'c' do subitem 12.1. de 2Ü% a 30% do

valor do Contrato.
(4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato.
(5) Para Infrações descritas na alínea 'd' do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato.
(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato,

ressalvadas as seguintes Infrações:
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exdul, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

Integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021)
12-4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da

LeinM4.133,de 2021).
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de sua Intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do arl. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as
penalidades de Impedimento de licitar e contratar e de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n" 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da Infração cometida:
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b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de

contrc^e.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
159).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar con^são patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das san^es aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia {art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021)

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 181, da Lei n' 14.133, de 2021)

12.12. As sanções de impedimento de lidtar e contratar e declaração de inldoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de muita administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022,

13.CLÃUSUU DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a

continuidade da execução contratual
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampta
defesa,

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não

restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo

para alteração subjetiva.
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.5.1.3. Indenizações e multas.
13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrioeconõmico-financeiro, hipótese

em que será concedida indenização por melo de termo indenizatório (art. 131,caput, da Lei n," 14,133, de 2021).
13.7. O contraio poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira, trabalhista ou dvil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta. colateral ou por arnidade, até o terceiro grau (art, 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021),
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14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada;

i. Unidade Orçamentária: 0502 - Departamento de Cultura, Esporte e Lazer;
li. Projeto Atividade: 2022 - Promoção e Patrocínio de Festas Populares;
111. 11. Fonte de Recursos; 15000000;
III. Programa de Trabalho; Festas Populares; e
IV, Elemento de Despesa; 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

is.clAusuu Décima quinta - dos casos omissos

15.1, Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16.CLÃUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da Lein" 14.133, de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésdmos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justifcada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 135 da Lein" 14.133, de 2021.

17.CLÃUSUU DÉCIMA SÉTIMA-PUBUCAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). na
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei
n.» 14.133, de 2021. e ao art. 8°. §2°. da Lei n. 12.527, de 2011. c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.2. Em se tratando de contratação por inexigibiiidade. o contrato e seus aditamentos deverão ser divulgados em 10
dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o inciso II do art. 94 da Lei n" 14.133, de 2021.

18.CLÃUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ruy Barbosa, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1', da Lei n" 14.133/21.

Lajedinho, 17 de maio de 2024.

Graziela Silva de Sena Oliveira

Gestora do Fundo Municipal de Educação
CONTRATANTE

José Clenilson Jesus dos Santos

A FÁBRICA DE SENTIMENTOS LTDA
CONTRATADO

TESTEMUNHAS;

Nome;

CPF:

Nome:

CPF;
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBfTOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome; A FABRICA DE SENTIMENTOS LTDA

CNPJ: 12.830.291/0001-24

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAÜ) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta cerddão é váiida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art, 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfri.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:33:12 do dia 24/01/2024 <hora e data de Brasnia>.

Válida até 22/07/2024.

Código de controle da certidão: 5E0B.E7CE.8AB1.2E7E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



29/04/2024.14:40 Consulla Regularidade do Empregador

CAiXA
CAIXA cCONOM CA TEOtR^VL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

12.830.291/0001-24

A FABRICA DE SENTIMENTOS LTDA

AV DEP MANOEL MANOEL NOVAES 1056 B / CENTRO / SERRINHA / BA /
48700-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valídade:18/04/2024 a 17/05/2024

Certificação Número: 2024041809033003129123

Informação obtida em 29/04/2024 14:40:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

tittps://consulta-af,c3i>!a.gov.br/conajll3Crf/p8ges/consuUaEmpregador.isf 1/1
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 29/04/2024 15:32

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 • Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N»; 20241831955

razAo social

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx;

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

12.830.291/0001-24

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 29/04/2024, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a parbr da data de sua
emissão.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS 1NSPET0RIAS FAZENDÁRU
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.
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MUNICÍPIO DE SERRINHA- BAHIA

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DIRETORIA DE TRIBUTOS E ARRECADAÇÃO
RUA MACARIO FERREIRA. N" 517 - CENTRO

BAIRRO: CENTRO - CEP; 48700-000

CNPJ: 13.845.086/0001-03 • TEL: (75) 3261-8500

CERTIDÃO NEGATIVA MUNICIPAL

N" 3055 / 2024

•CONCEDIDO A

Inscrição Municipal:
Nome/Razão Social: A FABRICA DE SENTIMENTOS LTDA

CPF/CNPJ: 12.830.291/0001-24

Endereço: Avenida AV DEP MANOEL NOVAES N^lOSó B - CENTRO - Serrinha-RN
CEP: 48700-000

Certifico para os devidos fins e efeitos legais que revendo os arquivos da secretaria
municipal da fazenda através da Diretoria de arrecadação e Tributos, vem informar
que não constam débitos vencidos, até a presente data de, TRIBUTOS MUNICIPAIS,
em nome do contribuinte supra citado.

A certidão não exclui o direito da Fazenda Municipal, cobrar em qualquer tempo, os
débitos que veniiam a .serem apurados pela autoridade administrativa.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Sei rinha, na
Intemet, no endereço http://www.serrinha.ba.gov.br/

OBSERVAÇÕES

nuli

Emitida em: 25/03/2024 , por Portal de Sei-viços

Validade: 180 dias

município DE SERRINHA - Bahia, Segunda-feira, 25 de Março de 2024

Chave de validação: 170751 c4
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: A FABRICA DE SENTIMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 12.830.291/0001-24

Certidão n°: 29597806/2024

Expedição: 29/04/2024, às 15:31:59
Validade: 26/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que A FABRICA DE SENTIMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o n® 12.830.291/0001-24, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 8B3-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou era

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.




